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PARTIDO  POLÍTICO  –  EXERCÍCIO  2012  –  ÓRGÃO  DE  DIREÇÃO 
REGIONAL

Interessado: PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL – PcdoB
Relatora: DRA. MARIA DE LOURDES GALVÃO BRACCINI DE GONZALEZ

MANIFESTAÇÃO

Em atenção ao despacho da fl. 258, e considerando que, regularmente 

intimada (fl. 260), a agremiação partidária deixou transcorrer in albis o prazo que lhe 

foi concedido para oferecimento de alegações finais (fl. 261), o Ministério Público 

Eleitoral  ratifica  parcialmente  o  parecer  das  fls.  246-255,  opinando  pela 

desaprovação das contas referentes ao exercício de 2012, bem como: 

a) pelo repasse, não ao Fundo Partidário do valor de R$ 23.571,00 

(vinte e três mil, quinhentos e setenta e um reais), mas ao Tesouro Nacional, na  

esteira de precedentes do egrégio TRE gaúcho1; e 

1Em  relação  relativo  ao  recebimento  de  recursos  oriundos  de  titulares  de  cargos  demissíveis  ad  nutum, 
depreende-se da legislação eleitoral que tais valores não podem ser utilizados pelo partido, bem como devem 
ser repassados ao Tesouro Nacional. Portanto, nos termos do art.14, §1º da  Resolução TSE 23.432/14,  este 
montante deve ser recolhido ao Tesouro Nacional:

Art.  14. O recebimento direto ou indireto dos recursos previstos no art.  13 desta 
Resolução sujeitará o órgão partidário a recolher o montante ao Tesouro Nacional, 
por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), até o último dia útil do mês 
subsequente à efetivação do crédito em qualquer das contas bancárias de que trata 
o art. 6º desta Resolução, sendo vedada a devolução ao doador originário.
§ 1º O disposto no caput deste artigo também se aplica aos recursos provenientes 
de fontes vedadas, que não tenham sido estornados no prazo previsto no § 3º do 
art. 11, os quais deverão, nesta hipótese, ser recolhidos ao Tesouro Nacional.
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b)  pela  suspensão  do  repasse  de  verbas  do  Fundo  Partidário  pelo 

período de 12 (doze) meses2.

Porto Alegre, 27 de outubro de 2015.

Marcelo Beckhausen
PROCURADOR REGIONAL ELEITORAL 
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2Recurso.  Prestação  de  contas.  Partido  político.  Arts.  4º,  caput  e  14,  inc.  II,  ¿n¿,  da  Resolução  TSE  n.  
21.841/04. Exercício financeiro de 2014.A abertura de conta bancária é obrigatória, independentemente de ter 
havido movimentação financeira no período. Falha de natureza grave que impede a apresentação de extratos 
bancários correlatos, os quais são imprescindíveis para demonstrar a origem e a destinação dada aos recursos 
financeiros,  bem  como  para  comprovar  a  alegada  ausência  de  movimentação  financeira.  Irregularidade 
insuperável,  a comprometer,  modo substancial,  a fiscalização exercida pela Justiça Eleitoral.  As alterações 
introduzidas pela Lei 13.165/2015, que deram nova redação ao art. 37 da Lei n. 9.096/95, suprimindo a  
sanção de suspensão de novas contas do Fundo Partidário,  não têm aplicação retroativa  aos fatos 
ocorridos antes da sua vigência. Redimensionamento do quantum de suspensão de cotas, em homenagem 
aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade. Provimento parcial.
(Recurso  Eleitoral  nº  2743,  Acórdão  de  08/10/2015,  Relator(a)  DES.  PAULO  ROBERTO  LESSA FRANZ, 
Publicação: DEJERS - Diário de Justiça Eletrônico do TRE-RS, Tomo 187, Data 13/10/2015, Página 4 ) (grifado) 
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